




















A 300 metros do Campus da Justiça
Parque das Nações, a nova área residencial, comercial, de serviços e de lazer

Válido até Maio de 2010*





Destinados a acolher os jovens condenados em medida 
tutelar de internamento por crimes praticados entre os 
12 e os 16 anos, os seis Centros educativos actualmente 

existentes em Portugal já não chegam para responder a todas 
as solicitações dos tribunais.

Em 2006 e 2007 procedeu-se a uma reestruturação da 
rede de Centros Educativos, tendo sido encerrados seis destes 
centros (Portaria n.º 102/2008, de 1 de Fevereiro). Está prevista 
a entrada em funcionamento de um centro em Vila do Conde, 
alvo de reestruturação, e de um centro novo na Madeira, 
ambos com abertura estimada para este 
primeiro trimestre de 2010, mas ainda 
sem uma data certa.

Em Setembro de 2009 foi celebrado 
um protocolo de cooperação entre a 
Direcção-Geral de Reinserção Social 
(DGRS) e o Instituto de Acção Social 
– Governo dos Açores que, de acordo 
com a DGRS, “defi niu os termos e as 
condições de colaboração (...) com a 
fi nalidade de se vir a criar o Centro de 
Reinserção dos Açores”. 

Este equipamento, com capacidade para 12 jovens e ainda 
sem data prevista de abertura, “irá compreender uma unidade 
para acolhimento de jovens em risco/perigo (...) e uma outra 
unidade destinada aos jovens em execução da medida tutelar 
de internamento”.

Os vários Centros Educativos, que também acolhem 
jovens para cumprimento de medida cautelar de guarda, 
para realização de relatórios sobre a personalidade, para 
cumprimento de detenção e de internamento aos fi ns-de-
-semana, abrigam actualmente 197 jovens sujeitos a medida de 

internamento. Destes, 91% são rapazes 
e apenas 9% raparigas.

“As principais difi culdades que os 
Centros Educativos enfrentam estão 
directamente relacionadas com a 
insufi ciência de recursos humanos”, uma 
vez que este tipo de jovens exige “níveis 
muito intensivos de acompanhamento 
e intervenção individualizada, para 
além do necessário controlo em termos 
de ordem, disciplina e segurança”, 
esclareceu a DGRS. 

REINSERÇÃO SOCIAL

Centros educativos em funcionamento não são suficientes
















































































































